
Julgamento de apelaÃ§Ã£o mais rÃ¡pido do mundo no Tribunal de
JustiÃ§a de SÃ£o Paulo

Como tive oportunidade de escrever, hÃ¡ alguns anos, num artigo acadÃªmico sobre a duraÃ§Ã£o
razoÃ¡vel do processo nos paÃses europeus da zona do euro, o pronunciamento judicial que atinge o seu
importante escopo de compor uma controvÃ©rsia intersubjetiva no momento oportuno proporciona Ã s
partes, aos interessados e aos operadores do direito grande satisfaÃ§Ã£o.

Hoje em dia, mesmo aquele que sai derrotado nÃ£o deve lamentar-se da pronta resposta do JudiciÃ¡rio,
uma vez que, sob o prisma psicolÃ³gico, o possÃvel e natural inconformismo Ã©, sem dÃºvida, mais
tÃªnue do que o excessivo e intolerÃ¡vel prolongamento da luta processual.

Ã? inegÃ¡vel, por outro lado, que, quanto mais distante da ocasiÃ£o tecnicamente propicia for proferida
a sentenÃ§a, a sua respectiva eficÃ¡cia serÃ¡ proporcionalmente mais fraca e ilusÃ³ria.

De tal sorte, um julgamento tardio irÃ¡ perdendo progressivamente seu sentido reparador, na medida em
que se postergue o momento do reconhecimento judicial dos direitos; e, transcorrido o tempo razoÃ¡vel
para resolver a causa, qualquer soluÃ§Ã£o serÃ¡, de modo inexorÃ¡vel, injusta, por maior que seja o
mÃ©rito intrÃnseco da decisÃ£o.

Lembro, a propÃ³sito, de conhecida passagem da OraÃ§Ã£o aos MoÃ§os, na qual exortava Rui
Barbosa: â??justiÃ§a atrasada nÃ£o Ã© justiÃ§a; senÃ£o injustiÃ§a qualificada e manifestaâ?•!

NÃ£o se pode olvidar, nesse aspecto, a existÃªncia de dois postulados que, em princÃpio, sÃ£o opostos:
o da seguranÃ§a jurÃdica, exigindo um lapso temporal razoÃ¡vel para a tramitaÃ§Ã£o do processo
(“tempo fisiolÃ³gico”), e o da efetividade deste, reclamando que o momento da decisÃ£o final nÃ£o se
procrastine mais do que o necessÃ¡rio (“tempo patolÃ³gico”).

Spacca

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/02/2024



Obtendo-se uma simetria destes dois regramentos
seguranÃ§a/celeridade emergirÃ£o as melhores
condiÃ§Ãµes para garantir a justiÃ§a no caso
concreto, sem que, assim, haja diminuiÃ§Ã£o no
grau de efetividade da tutela jurisdicional.

E Ã© esse alvitrado equilÃbrio que vem sendo
perseguido, desde hÃ¡ muito, nas mais diferentes
experiÃªncias jurÃdicas contemporÃ¢neas.

Importa reconhecer que a garantia Ã 
tempestividade da tutela jurisdicional
complementa o ideÃ¡rio de um processo mais
justo e, portanto, constitui um direito fundamental,
expressamente consagrado nas cartas polÃticas
que foram editadas em Ã©poca mais moderna.

Pelo mundo
Na Europa Ocidental e na AmÃ©rica do Norte, a
despeito da lentidÃ£o verificada na justiÃ§a de
vÃ¡rios paÃses, o direito a um processo sem
dilaÃ§Ãµes indevidas vem igualmente
reconhecido em inÃºmeros textos legislativos, dos
quais derivou fecunda elaboraÃ§Ã£o doutrinÃ¡ria
e jurisprudencial.

O famoso artigoÂ 6Âº, n. 1, da ConvenÃ§Ã£o
Europeia para Salvaguarda dos Direitos do
Homem e das Liberdades Fundamentais, subscrita
em Roma no dia 4 de novembro de 1950, prescreve que:

“Toda pessoa tem direito a que sua causa seja examinada equitativa e publicamente num 
prazo razoÃ¡vel, por um tribunal independente e imparcial instituÃdo por lei, que decidirÃ¡ 
sobre seus direitos e obrigaÃ§Ãµes civis ou sobre o fundamento de qualquer acusaÃ§Ã£o 
em matÃ©ria penal contra ela dirigida.”

Foi, sem dÃºvida, a partir da ediÃ§Ã£o desse diploma legal supranacional, que o direito ao processo
sem dilaÃ§Ãµes indevidas passou a ser concebido como um direito subjetivo constitucional, de carÃ¡ter
autÃ´nomo, de todos os membros da coletividade (incluÃdas as pessoas jurÃdicas) Ã  tutela
jurisdicional dentro de um prazo razoÃ¡vel.

Efetivou-se, outrossim, ao longo do tempo, a necessÃ¡ria exegese da abrangÃªncia do supra transcrito
dispositivo, tendo-se, unanimemente, como dilaÃ§Ãµes indevidas, â??os atrasos ou delongas que se

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/02/2024



produzem no processo por descumprimento dos prazos estabelecidos, por injustificados prolongamentos
das etapas mortas que separam a realizaÃ§Ã£o de um ato processual de outro, sem subordinaÃ§Ã£o a
um lapso temporal previamente fixado, e, sempre, sem que aludidas dilaÃ§Ãµes dependam da vontade
das partes ou de seus mandatÃ¡riosâ?•Â (cf. JosÃ© Antonio TomÃ© Garcia,Â ProtecciÃ³n procesal de 
los derechos humanos ante los tribunales ordinarios, Madrid, Montecorvo, 1987, pÃ¡g. 119).

Todavia, torna-se impossÃvel fixarÂ a prioriÂ uma regra especÃfica, determinante da violaÃ§Ã£o Ã 
garantia da tutela jurisdicional dentro de um prazo razoÃ¡vel.

E, por isso, consoante orientaÃ§Ã£o jurisprudencial da Corte Europeia dos Direitos do Homem,
consolidada em 1987, no famoso caso Capuano, trÃªs critÃ©rios, segundo as circunstÃ¢ncias de cada
caso concreto, devem ser levados em consideraÃ§Ã£o para ser apreciado o limite temporal razoÃ¡vel de
duraÃ§Ã£o de um determinado processo.

Por via de consequÃªncia, somente serÃ¡ possÃvel diagnosticar a ocorrÃªncia de uma indevida
dilaÃ§Ã£o processual a partir da anÃ¡lise:Â a) da complexidade do assunto;Â b) do comportamento dos
litigantes e de seus procuradores; eÂ c) da atuaÃ§Ã£o do Ã³rgÃ£o jurisdicional.

O reconhecimento de tais critÃ©rios, que exige uma anÃ¡lise casuÃsta, bem revela que as dilaÃ§Ãµes
indevidas nÃ£o decorrem da simples inobservÃ¢ncia dos prazos processuais prÃ©-fixados.

Assim, Ã© evidente que se uma determinada questÃ£o envolve, por exemplo, a apuraÃ§Ã£o de danos
Ã  natureza, a prova pericial a ser produzida poderÃ¡ demandar muitas diligÃªncias que justificarÃ£o
duraÃ§Ã£o bem mais prolongada da fase instrutÃ³ria.

O Tribunal Europeu exige da parte reclamante diligÃªncia normal no desenrolar do processo, nÃ£o lhe
sendo imputÃ¡vel a demora decorrente do exercÃcio de direitos ou poderes processuais, como o de
recorrer ou de suscitar incidentes.

Cumpre esclarecer que, na contÃnua evoluÃ§Ã£o exegÃ©tica da Corte Europeia, atualmente, o prazo
considerado excessivo Ã© aquele que supera cinco anos.

Ã?, pois, em princÃpio, considerado razoÃ¡vel, em mÃ©dia, o limite de trÃªs anos, para a
tramitaÃ§Ã£o do processo em primeiro grau; e de dois anos, para o procedimento recursal.

Dos 22 paÃses que compÃµem a UniÃ£o Europeia 11 deles estabeleceram, em 1998, inÃºmeras
diretrizes e metas visando Ã  adoÃ§Ã£o de moeda Ãºnica: o euro. Para tanto, em prol de uma economia
estÃ¡vel e duradoura, alÃ©m de muitas medidas de carÃ¡ter financeiro, tributÃ¡rio e social, tornou-se
imprescindÃvel o compromisso com a seguranÃ§a jurÃdica.

A previsibilidade das decisÃµes e a celeridade da prestaÃ§Ã£o jurisdicional constituem por certo
relevantes vetores para a seguranÃ§a jurÃdica.

A generalidade dos Estados-membros que instituÃram a denominada â??zona do euroâ?•, cada qual em
maior ou menor dimensÃ£o, passou a rever os seus respectivos modelos processuais em busca de maior
eficiÃªncia, atÃ© porque o artigo 47 da Carta dos Direitos Fundamentais da UniÃ£o Europeia (2000)
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consagra o direito a um processo sem dilaÃ§Ãµes indevidas.

No Brasil, como tambÃ©m jÃ¡ tive oportunidade de frisar, com a consolidaÃ§Ã£o do processo
eletrÃ´nico, do aprimoramento de outras ferramentas operacionais e, outrossim, de gerenciamento
adequado, mesmo antes dos anos de pandemia, a justiÃ§a brasileira deu um grande passo em busca da
efetiva duraÃ§Ã£o razoÃ¡vel do processo, atendendo Ã  garantia contemplada no artigo 5Âº, LXXVIII,
da nossa ConstituiÃ§Ã£o.

Ã? evidente que hÃ¡ ainda inÃºmeros gargalos e disfunÃ§Ãµes que emperram a mÃ¡quina judiciÃ¡ria.

No que toca Ã  minha experiÃªncia profissional de mais de 40 anos de advocacia, registro que,
sopesadas as coisas, devido aos fatores acima mencionados, somados Ã s metas traÃ§adas em passado
nÃ£o muito remoto pelo Conselho Nacional de JustiÃ§a, bem como Ã  inequÃvoca vontade polÃtica de
seus Ãºltimos dirigentes, o Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo tem julgado os recursos num lapso
temporal invejÃ¡vel.

Jamais imaginei que, ainda no exercÃcio profissional, pudesse sentir a satisfaÃ§Ã£o que tenho
experimentado nestes Ãºltimos trÃªs anos, de ver uma apelaÃ§Ã£o ser julgada, em regra, dentro de
trÃªs a oito meses na Corte de JustiÃ§a paulista.

Ã? certo que esseÂ interregno suplanta as melhores expectativas de qualquer tribunal dos paÃses
ocidentais!

Causa realmente enorme conforto â?? e por isso devemos dar a mÃ£o Ã  palmatÃ³ria â?? de constatar
esse formidÃ¡vel e auspicioso fenÃ´meno, que tem ocorrido de forma sistemÃ¡tica, ressalvando-se Ã©
claro algumas exceÃ§Ãµes, relacionadas, em sua maioria, a processos fÃsicos mais antigos.

Nessa direÃ§Ã£o, nÃ£o posso deixar de compartilhar com os meus colegas que atuam no contencioso
da nossa justiÃ§a estadual, fato realmente inusitado que recentemente ocorreu num recurso de
apelaÃ§Ã£o, sob o meu patrocÃnio.

Em tal caso concreto, o litigante que perdeu a demanda interpÃ´s recurso de apelaÃ§Ã£o, o qual, depois
da apresentaÃ§Ã£o das contrarrazÃµes, deu entrada no Tribunal de JustiÃ§a bandeirante e foi distribuÃ
do no dia 23/1 prÃ³ximo passado para a 12Âª CÃ¢mara de Direito Privado, sob a relatoria do ilustre
doutor Alexandre David Malfatti, juiz convocado que honra a magistratura paulista.

No dia 24/1, os autos foram encaminhados Ã  conclusÃ£o do relator. No dia subsequente foi iniciado o
julgamento virtual. Em 31/1 foi concluÃdo o julgamento colegiado, do qual tambÃ©m participaram os
ilustres desembargadores Sandra Galhardo Esteves e Castro Figliolia, com a certificaÃ§Ã£o, nesse
mesmo dia, do registro do respectivo acÃ³rdÃ£o.
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Fato realmente emblemÃ¡tico: 7 dias entre a distribuiÃ§Ã£o e o registro do acÃ³rdÃ£o!
Entendo que esta efemÃ©ride merece todos os encÃ´mios da nossa comunidade jurÃdica, uma vez que
pode perfeitamente ser considerado, sem ufanismo, o julgamento de um recurso mais rÃ¡pido do 
mundo.

Ressalto outrossim que, a despeito da invejÃ¡vel celeridade, o acÃ³rdÃ£o de 13 laudas Ã© muito bem
fundamentado, revelando estudo cuidadoso e aprofundado das questÃµes suscitadas.

NÃ£o Ã© preciso salientar, por outro lado, que continuam existindo vÃ¡rias distorÃ§Ãµes no
processamento dos recursos no TJ-SP, como, por exemplo, a declaraÃ§Ã£o de incompetÃªncia de
determinada seÃ§Ã£o do tribunal por meio de acÃ³rdÃ£o, a insensibilidade de alguns desembargadores,
que se recusam a receber advogados, o abuso das sustentaÃ§Ãµes orais, a banalizaÃ§Ã£o dos embargos
de declaraÃ§Ã£o etc. FaÃ§o votos que algumas delas sejam solucionadas em breve tempo…

Reportando-me, por fim, Ã  conclusÃ£o de outro artigo, ocasiÃ£o em que afirmei que, como advogado
militante, nÃ£o posso deixar de reconhecer o esforÃ§o dos Ãºltimos dirigentes, dos atuais e, em
particular, dos juÃzes integrantes do TJ-SP, decorrente da conscientizaÃ§Ã£o da mais alta missÃ£o que
lhes cabe, vale dizer, a de distribuir JustiÃ§a tempestiva!

Autores: JosÃ© RogÃ©rio Cruz e Tucci
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